
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688616 - PR (2024/0251913-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ERICA KERNINSKI CASTRO
ADVOGADO : MESSIAS MATEUS PONTES DE MELO - RJ231768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. A falta de impugnação específica do fundamento da decisão agravada 
enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 
1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável 
por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. 
3. Constatada ilegalidade flagrante na dosimetria da pena, impõe-se 
a concessão de habeas corpus de ofício.
4. A pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.
5. Consoante o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, na fixação das 
penas, o juiz considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente. 
6. A natureza e a quantidade da droga (112 gramas de maconha, 
sentença e- STJ fl. 413) não justificam a majoração da pena-base, por 
não extrapolar o tipo penal, devendo ser afastado tal fundamento.
7.  "O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de 
a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da 
sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022).
8. Tendo havido confissão, a despeito de não ter sido utilizada para a 
formação do convencimento do magistrado, deve a atenuante incidir na 
espécie.
9. Agravo regimental não conhecido. 
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10. Habeas corpus concedido de ofício para, excluída a vetorial 
natureza/quantidade da droga e reconhecida a confissão, fixar a pena da 
recorrente, por infração ao art. 33 c/c art. 40, III, da Lei 11.343/06, em 5 
anos e 10 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 583 dias-
multa.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo 
conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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10. Habeas corpus concedido de ofício para, excluída a vetorial 
natureza/quantidade da droga e reconhecida a confissão, fixar a pena da 
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multa.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICA KERNINSKI 

CASTRO contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação dos fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade (e-STJ fls. 665/666).

Nas razões recursais, a parte recorrente alega que o recurso especial não 

esbarra nos óbices contidos nas Súmulas 7 e 83, do STJ. Busca, assim, a reconsideração 

da decisão agravada ou a remessa dos autos à análise da Quinta Turma (e-STJ fls. 

671/673).

O Ministério Público Federal, ao se manifestar, opinou pelo desprovimento do 

agravo regimental, com a concessão de habeas corpus de ofício (e-STJ fls. 689/697).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece acolhida.

Da análise das razões do regimental, verifica-se que não foi 

impugnado especificamente o fundamento da decisão agravada, esbarrando mais uma vez 

no óbice da Súmula 182 desta Corte Superior, porquanto não foi devidamente impugnada 

sua incidência na decisão agravada.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 

sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 

conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia.

Vale pontuar que o art. 1.021, § 1º, do CPC/15 determina que, na petição de 

agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.
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Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste 

Superior Tribunal, que assim dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
CONDENAÇÃO À PENA DE 5 (CINCO) ANOS RECLUSÃO. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto pela ora Agravante baseada no fundamento segundo o qual não é 
cabível a interposição de recurso especial sob a alegação de afronta a 
dispositivo constitucional.
2. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas apenas 
veiculada argumentação relativa ao mérito da demanda e ao fato de que não 
se almeja o reexame do conjunto fático-probatório contido nos autos, bem 
como pugnando pela possibilidade de exata compreensão da controvérsia a 
partir dos fundamentos expendidos no apelo nobre.
[...]
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda. 
(AgRg no AREsp 1404679/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/3/2019, DJe 29/3/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 
Nº 182/STJ.
[...]
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 13/4/2018).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não se conhece de agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos utilizados pela Corte de origem para 
negar o processamento do apelo especial, atraindo, assim, a incidência do 
verbete n. 182 do STJ.
2. Da mesma forma, nega-se provimento a agravo regimental em que o 
agravante, reiterando a omissão anterior, não infirma em seu recurso os 
fundamentos utilizados na decisão agravada.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgInt no AREsp n. 529.556/PA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
19/4/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta fundamentação 
específica contra os fundamentos da decisão agravada, conforme previsto no 
art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ.
[...]
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
23/4/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as 
razões do agravo regimental devem se limitar a atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, por analogia, da 
incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o principal 
fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 283/STF, 
pelo fato de não ter impugnado especificamente o fundamento de que os 
guardas municipais estavam investigando ilicitamente supostos fatos 
criminosos, limitando-se a repisar a ofensa ao art. 301 do CPP.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1652964/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 
11/4/2018).

 
 

No entanto, como bem destacou o representante do Ministério Público Federal 

nesta instância, há ilegalidade flagrante na dosimetria da pena, a ensejar a concessão de 

habeas corpus de ofício.

Cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
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A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o 
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social 
do agente. Precedentes: AgRg nos EDcl no HC 711.362/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe 25/3/2022; AgRg no HC 679.035/AL, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 18/3/2022; AgRg 
no HC 689.669/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe 21/3/2022; AgRg no AREsp 2.036.996/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe 11/3/2022; AgRg 
no AREsp 1.946.731/MS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 2/3/2022; AgRg 
no REsp 1.935.344/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe 3/3/2022; AgRg no HC 706.132/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022; AgRg 
no HC 708.107/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe 21/2/2022.

No caso, a natureza e a quantidade da droga (112 gramas de maconha, 
sentença e- STJ fl. 413) não justificam a majoração da pena-base, por não extrapolar o 
tipo penal, devendo ser afastado tal fundamento.

Por outro lado, a orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que "o 

réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 

crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 

como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 

qualificada, extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022). Nesse sentido: AgRg no HC n. 

743.109/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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8/11/2022, DJe de 16/11/2022; AgRg no AREsp n. 2.087.977/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.

Tendo havido confissão (e-STJ fl. 444), a despeito de não ter sido utilizada 

para a formação do convencimento do magistrado, deve a atenuante incidir na espécie.

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, "não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC 
n. 603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por circunstância judicial 
valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada, e 
outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador (ut, AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 
1.617.439/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 
Precedentes: AgRg no REsp 1.986.657/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 11/4/2022; AgRg no AREsp 
1.995.699/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 19/4/2022.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 

circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 

razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 

da circunstância judicial.

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 

referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 

instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 

da pena.

No caso, houve o incremento da pena-base em 1 ano de reclusão para cada 
vetorial negativa (maus antecedentes e quantidade/natureza da droga), o que representa 
acréscimo de 1/10 sobre o intervalo de condenação previsto no preceito secundário do 
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tipo  incriminador, inferior ao patamar de 1/8, o que não destoa da jurisprudência desta 
Corte.

Assim, procede-se à dosimetria da pena, mantendo os critérios definidos pelas 

instâncias ordinárias.

Afastada a vetorial quantidade/natureza da droga, mantidos os maus 

antecedentes, fixa-se a pena-base em 6 anos de reclusão e 600 dias-multa. Na segunda 

fase, reconhecida a confissão, reduz-se a pena em 1/6, fixando-a em 5 anos de reclusão e 

500 dias-multa. Não há agravantes. Presente a majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/06, 

aumenta-se a pena em 1/6, tornando-a definitiva em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 

dias-multa.

No que tange ao regime de cumprimento da pena, não obstante a negativação 

dos maus antecedentes na pena-base, fixa-se o regime inicial semiaberto, em simetria ao 

parâmetro utilizado na origem, que teve por base apenas o quantum da condenação (art. 

33, § 2º, "b", do CP).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo habeas corpus, 

de ofício, para, excluída a vetorial natureza/quantidade da droga e reconhecida a 

confissão, fixar a pena da recorrente, por infração ao art. 33, c/c art. 40, III, da Lei 

11.343/06, em 5 anos e 10 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 583 dias-

multa.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0251913-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.688.616 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068436120238160031  68436120238160031  90639520248160031

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERICA KERNINSKI CASTRO 
ADVOGADO : MESSIAS MATEUS PONTES DE MELO  - RJ231768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICA KERNINSKI CASTRO 
ADVOGADO : MESSIAS MATEUS PONTES DE MELO  - RJ231768
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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